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AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 5013724-70.2019.4.04.0000/PR

AGRAVANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

AGRAVADO: GOETZE LOBATO ENGENHARIA LTDA

AGRAVADO: COBRA CONSTRUCOES LTDA.

AGRAVADO: VEREDA-ADMINISTRACAO E EMPREENDIMENTOS LTDA

AGRAVADO: CAMINHOS DO PARANA S/A

AGRAVADO: PPI - PARTICIPACOES EM PROJETOS DE INFRAESTRUTURA S.A

AGRAVADO: GRIN INVESTIMENTOS LTDA.

AGRAVADO: CODINEX EMPREENDIMENTOS LTDA.

AGRAVADO: CARTELLONE INVERSIONES SOCIEDA ANONIMA

AGRAVADO: TUCUMANN ENGENHARIA E EMPREENDIMENTOS LTDA

AGRAVADO: AMERICA EMPREENDIMENTOS LTDA

AGRAVADO: PATTAC EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES S.A.

DESPACHO/DECISÃO

Na origem, trata-se de ação civil pública ajuizada pelo MPF em face de
VEREDA-ADMINISTRACAO E EMPREENDIMENTOS LTDA, UNIÃO - ADVOCACIA
GERAL DA UNIÃO, TUCUMANN ENGENHARIA E EMPREENDIMENTOS LTDA, PPI
- PARTICIPACOES EM PROJETOS DE INFRAESTRUTURA S.A, PATTAC
EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES S.A., GRIN INVESTIMENTOS LTDA.,
GOETZE LOBATO ENGENHARIA LTDA, ESTADO DO PARANÁ, DEPARTAMENTO
DE ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DO PARANÁ - DER/PR, CODINEX
EMPREENDIMENTOS LTDA., COBRA CONSTRUCOES LTDA., CARTELLONE
INVERSIONES SOCIEDA ANONIMA, CAMINHOS DO PARANÁ S/A, AMERICA
EMPREENDIMENTOS LTDA e AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS
DELEGADOS DE INFRA-ESTRUTURA DO PARANÁ - AGEPAR, referente ao lote 4 no
anel de integração no Estado do Paraná.

Postulada concessão de liminar, foi parcialmente deferida, assim dispondo:

Considerações derradeiras e decisão

Entendo que há caracterização suficiente do fumus boni iuris apontado pelo Ministério
Público Federal para a prolação de decisão in limine que atenda alguns dos pedidos
exordiais.

A possibilidade de decisão in limine está preceituada pelo art. 4º da Lei de Regência,
especialmente no que tange a evitar-se dano ao patrimônio público.

Por razões de técnica redacional, deixo para o final deste despacho a parte deferitória e no
ponto intermediário do texto exaro os indeferimentos de pedidos formulados pelo MPF:

1. Indefiro o pedido de inibição do Paraná e DER/PR de avençarem novos aditivos
contratuais com a Ré Caminhos do Paraná S/A. Entendo que a discricionariedade
administrativa não pode ser coarctada pela intervenção judicial a ponto de presumir má-fé em
atos futuros da Administração.
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2. Indefiro o pedido de vedação à desmobilização/extinção da Caminhos do Paraná S/A em
razão da existência de legislação suficientemente clara acerca das Sociedades de Propósitos
Específicos, como é o caso em tela.

3. Indefiro o pedido para determinação liminar de adstrição de futuros reajustes de tarifa pelo
IPCA. O contrato preceitua o uso de índice da Fundação Getúlio Vargas. Essa alteração
contratual poderia, caso determinada, gerar nova lide e créditos a favor da parte que está
nitidamente em situação de dívida moral e jurídica para com a sociedade.

4. Indefiro o bloqueio puro e simples de bens corpóreos e incorpóreos das rés. Tais bloqueios
soem recolher valores insignificantes nas contas bancárias e alguns imóveis igualmente
irrelevantes. A única forma de encontrar dinheiro expressivo seria alcançar gestores que se
beneficiaram da situação. A tanto ainda não se pode ir sem outros passos jurídicos
preservadores do devido processo legal. Além disso, os bloqueios tendem a inviabilizar o
funcionamento das pessoas jurídicas, empeçando o auferimento de recursos para o
ressarcimento dos danos causados pelas condutas ímprobas.

5. Indefiro o pedido de decisão liminar que determine ao DER/PR a apuração administrativa
da caducidade da concessão da Caminhos do Paraná. Entendo que a judicialização da
questão é suficiente à preservação da ordem pública. Contudo, não há impedimento a que a
autoridade administrativo o faça sponte sua.

6. Indefiro o pedido de redução, in limine, do valor da tarifa do pedágio em 25,77% porque
não percebo, nesse intróito, informações suficientes a definir qual o montante que as ilicitudes
acresceram às tarifas.

Preocupo-me com a irreversibilidade da redução liminar do valor da tarifa, gerando a
possibilidade de que as rés (Caminhos do Paraná e Controladoras) venham a obter ainda mais
vantagens do erário caso o percentual requerido pelo MPF seja maior do que o eventualmente
fixado em futura sentença.

7. Indefiro o pedido de suspensão dos efeitos dos Termos Aditivos 017/2000; 86/2002;
Processo Administrativo 8679801-8; Plano de Recuperação por Etapas Deliberação 93/2009-
CD; “Termo de Ajuste” para modificação do PER do Lote 4 – objeto do Contrato 074/97 de
02/09/2013; Termo Aditivo ao “Termo de Ajuste” firmado em 02/09/2013 de 17/11/2014;
Termo Aditivo 144/2015; 5º Termo Aditivo ao Contrato 074/97 de 28/11/2016; e 6º Termo
Aditivo ao Contrato 074/97 de 27/11/2017.

O indeferimento está assentado no entendimento de que os efeitos desses atos já foram
produzidos e não há possibilidade de restitutio in integro. Além disso, o extenso lapso denota a
existência de distintas máculas em cada um deles, não havendo condição, em sumaria
cognitio, para tratar todos esses atos administrativos como igualmente sórdidos. Por isso,
entendo melhor lidar com os efeitos do que com a causa, como se poderá ver na parte final
deste despacho.

 

Sustenta o recorrente, MPF, em síntese: a evidência do direito e o perigo na
demora na concessão, considerando os documentos e informações juntadas, decorrentes da
Operação Integração (48ª fase da Lava Jato), que demonstram os crimes e ilegalidades na
prestação do serviço público em questão; extrema supressão e postergação de obras antes
acordadas e o aumento da arrecadação de tarifas demonstram os prejuízos ocasionados pelos
aditivos públicos; o perigo de dano está comprovado pela proximidade do término do prazo
da concessão (2021); que os indeferimentos desconsideraram o robusto conjunto probatório
constituído em face da concessionária Caminhos do Paraná e afrontam a utilidade do
processo; que no caso da Caminhos do Paraná há laudos periciais reportando
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superfaturamentos e pagamentos milionários feitos a empresas "laranjas"; que os aditivos
eram realizados para favorecer as empresas. Discorre sobre as ilicitudes e crimes praticados
pela Caminhos do Paraná ao longo dos anos; que o TCU (acórdão 346-05/2012) determinou a
readequação das concessões, o que não foi cumprido pelas Concessionárias; que o presidente
da Caminhos do Paraná participou diretamente na organização criminosa, o Sr. Ruy Sérgio
Giublin; que João Chiminazzo, que intermediava pagamentos aos servidores, contava com
apoio de Ruy, através da disponibilização de uma sala com objetivo de pagamento da propina
em dinheiro vivo; Ogama referiu que Ruy alugava uma sala comercial para acondicionar o
dinheiro em espécie produzido no esquema de Chiminazzo; que Ruy era administrador da
empresa LBG  Engenharia, com sede no edifício Curitiba Business Center; que João e Beatriz
(secretária de Chiminazzo) constavam como condôminos da sala referida, o que comprova a
ligação entre os envolvidos no esquema; que empresa indicada pelo Governo do Paraná,
pessoa de Pepe Richa, recebeu valores vultuosos da Caminhos do Paraná e de empresas do
grupo econômico; que os valores eram descontados na boca do caixa e/ou sacados; que os
valores sacados em dinheiro giram em torno trinta e nove milhões; que foram encontradas
irregularidades na Construtora Eberli (empresa que irrigava o esquema para o braço
capitaneado pela Caminhos do Paraná), dizendo com lucros acumulados no importe de 35
milhões no ano de 2017/2018, sendo que a distribuição declarada para o sócio não
correspondeu a 4% e teve redução de dinheiro em caixa de 21 milhões para 2 mil reais em
menos de 9 meses, dentre outras irregularidades; que foram constituídas sociedades em conta
de participação para desviar recursos da concessionária e praticar sonegação fiscal; que há
conclusão sobre estar a TIR (taxa interna de retorno) extremamente excessiva em benefício
da concessionária. Argumenta a necessidade de vedar aumento de tarifa em patamar superior
à inflação, à formalização de novos aditivos, bem ainda, da redução da tarifa em 25,77% e
suspensão da cobrança das praças de Lapa, retomando-se o cronograma original das obras.
Por fim, postula o recorrente o ditamento de óbice à desmobilizaçao da Caminhos do Paraná e
a concessão do decreto de indisponibilidade de bens até o montante do valor do dano
estimado.

 

Juntados aos autos memoriais pela parte recorrida, contrapostos pelo MPF.

Decido.

As tutelas provisórias podem ser de urgência ou da evidência (art. 294 do
CPC), encontrando-se assim definidas no novo diploma processual:

Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a
probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo.

Art. 311. A tutela da evidência será concedida, independentemente da demonstração de perigo
de dano ou de risco ao resultado útil do processo, quando:

I - ficar caracterizado o abuso do direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório da
parte;

II - as alegações de fato puderem ser comprovadas apenas documentalmente e houver tese
firmada em julgamento de casos repetitivos ou em súmula vinculante;
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III - se tratar de pedido reipersecutório fundado em prova documental adequada do contrato
de depósito, caso em que será decretada a ordem de entrega do objeto custodiado, sob
cominação de multa;

IV - a petição inicial for instruída com prova documental suficiente dos fatos constitutivos do
direito do autor, a que o réu não oponha prova capaz de gerar dúvida razoável.

Parágrafo único. Nas hipóteses dos incisos II e III, o juiz poderá decidir liminarmente.

Ao analisar o pleito na origem, assim manifestou-se o Julgador:

Decisões judiciais inaudita altera parte são excepcionais. Causar gravame a
alguém no limiar do processo, sem que essa pessoa seja ouvida, é exercício quase capital da
potência do Leviathan. A celeridade dessas decisões tomadas de modo liminar tem por
contrapartida um déficit de democracia que deve ser ponderado pelo julgador.

O exame da conveniência e oportunidade para exarar decisão judicial formada
sem o contraditório escapa dos parâmetros científicos e adentra no campo da arte. De fato, é
artesanal perscrutar a descrição formulada exclusivamente pelo Autor, as possíveis conexões
com as normas formadoras da estrutura conceitual que propicia julgamento de valor e, por
fim, decidir tendo em consideração nuances mais delicadas que um bemol ou sustenido.

No caso em exame o requerimento de decisão in limine encontra situação mais
confortável porque houve miríade de ações anteriores contra a ré Caminhos do Paraná e as
demais concessionárias de rodovias no Paraná. Por força desse histórico de fricção em sede
judicial, a Concessionária CADOP teve condições de apresentar preteritamente, à exaustão,
argumentos destinados a defender a higidez jurídica dos Termos Aditivos que suprimiram ou
diferiram obras de expansão da capacidade de tráfego e a adição de trecho não preceituado
no contrato original, com cobrança de pedágio. Por isso, a decisão liminar que ora segue
não é inaudita altera parte, em sentido estrito.

A ré Caminhos do Paraná falou muitas vezes, em Juízo, sobre os temas ora em
questionamento e teve a oportunidade de falar neste processo antes de que a presente decisão
fosse exarada.

Posta a premissa conceitual sobre o ato de decidir liminarmente, passo ao
exame do extenso rol de pedidos, orientando-me pela inteligência dos artigos 20 a 24 da
LINDB.

Reforço a ratio essendi desta Ação Civil Pública, cujo autor é o Ministério
Público Federal: indícios de que atividade criminosa, praticada há mais de vinte anos por
agentes privados e públicos ligados à concessão viária, determinou forte desequilíbrio
econômico-financeiro no contrato entre o Estado do Paraná e a empresa Caminhos do
Paraná S/A, em prejuízo dos usuários das rodovias.

A diferença da presente causa petendi em relação às anteriores torna a
atmosfera mais pesada. Os eflúvios das imoralidades referidas pelo Ministério Público
Federal, tipificadoras de infrações administrativas graves e de crimes formam névoa gris que
oprime o coração cívico da nação.
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Contudo, as flutuações da vox populi não são a bússola do Poder Judiciário,
investido do dever de dar às instituições um mínimo de estabilidade, para que as construções
e as ruínas sejam distinguíveis, para que algo seja sólido antes de evaporar. A decisão
judicial deve ser, e a sociedade espera que seja, momento de racionalidade e de mantença
dos valores da civilidade. A tanto, insta examinar a presença do periculum in mora e do
fumus boni iuris.

A urgência parece óbvia: o prazo contratual se aproxima do desfecho e a
situação de desequilíbrio econômico-financeiro em prol da concessionária, aventada pelo
Ministério Público Federal, pode se tornar mais aguda ao longo do iter processual. Há
pedidos de devolução de valores que não devem ser deixados para os últimos dias do
contrato, quando eventual decisão que atenda o Autor se torne inexequível. Além disso, os
utentes pagam hoje o pedágio e não têm a possibilidade de diferir o pagamento para depois
da ocorrência do contraditório neste processo. Adicione-se ao periculum in mora, a estranha
composição do quadro societário da SPE Caminhos do Paraná S/A, com empresas que têm
sede no exterior e/ou têm capital social modesto. Também, como se verá adiante, o Fisco
Federal atuou a Concessionária em quinhentos milhões de reais, por uma série de evasões
tributárias.

A demora ordinária de processo deste jaez, sem providências cautelares, pode
tornar eventual vitória do Autor em algo semelhante ao obtido por Pirro. Também cabe a
metáfora com Sísifo porque sem a garantia de que a pedra ficará no alto da colina,
despiciendo o esforço para vencer o aclive.

Assim,  imperioso avaliar já a existência de sinais de bom direito nas
afirmações do Autor para evitar situação de irreversibilidade em prejuízo dos utentes se ao
fim do processo for entendido que estavam em situação econômica opressiva, inferiorizada
em relação à concessionária.

Consigno que a narrativa supra acerca do ato unilateral do governo do Paraná
em julho de 1998, reduzindo em 50% a tarifa, e depois os acontecimentos em sede judicial
(também aqui na 1ª Vara Federal), costumam ser esgrimidos até hoje como causa eficiente de
grave desequilíbrio contratual in pejus das concessionárias. Por isso, todos as vantagens que
receberam se destinariam a compensar o prejuízo que amargaram então. No curso da
presente decisão liminar será possível ver que essa alegação se tornou mendaz e houve, no
lapso de mais de vinte anos, a acumulação de valores bilionários pelas Concessionárias,
inclusive a Caminhos do Paraná, em detrimento dos utentes.

Passa-se à decisão.

O valor da tarifa

Para balizar o entendimento, apresentar-se-ão quadros com as tarifas originais
e a atual, além de simulações de reajuste pelo IGPM-FGV e IPCA-IBGE, para em seguida
tecerem-se considerações atinentes aos argumentos exordiais

A proposta comercial da Caminhos do Paraná  vencedora na licitação de
1996/1997, assinalava a implantação de quatro praças de pedágio com as tarifas iniciais
(novembro/97) de:
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PRAÇA TARIFA
(categoria 1*)

TARIFA (categoria
8**)

Guarapuava
(4.1)

R$2.40
(ano 1) 
R$2,90 (ano 15)

R$14,40 (ano 1) 
R$17,40 (ano 15)

Relógio
(4.2)

R$2,30 R$13,80

Irati (4.3) R$2,30 R$13,80

Imbituva
(4.4)

R$2,30 R$13,80

* Automóvel, caminhonete e furgão - 2 eixos

** Caminhão com reboque e caminhão-trator com semi reboque

Pela aplicação do IPCA, índice calculado pelo IBGE conforme proposto pelo
MPF, obtém-se para 12/2018:

PRAÇA TARIFA
(categoria 1)

TARIFA
(categoria 8)

Guarapuava (4.1) R$9,17 (ano
1) 
R$10,89 (ano 15)

R$54,05 (ano
1) 
R$65,31 (ano 15)

Relógio (4.2) R$8,63 R$51,80
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Irati R$8,63 R$51,80

Imbituva (4.4) R$8,63 R$51,80

Fazendo a correção monetária das tarifas originais pelo índice IGPM-FGV,
eleito no contrato de concessão (cláusula XIX), têm-se os seguintes valores, posicionados
para 01/2019:

PRAÇA TARIFA
(categoria 1)

TARIFA
(categoria 8)

Guarapuava
(4.1)

R$12,56
(ano 1) 
R$15,17 (ano 15)

R$75,35
(ano 1) 
R$91,04 (ano 15)

Relógio (4.2) R$12,03 R$72,21

Irati (4.3) R$12,03 R$72,21

Imbituva (4.4) R$12,03 R$72,21

Por fim, a tabela de tarifas vigente a partir de 12/2018, conforme informações
do sítio eletrônico da Caminhos do Paraná

PRAÇA TARIFA
(categoria 1)

TARIFA 
(categoria 8)

Guarapuava (4.1) R$13,70 R$77,40

Relógio (4.2) R$12,00 R$64,20

Irati (4.3) R$ 13,70 R$77,40

Imbituva (4.4) R$12,00 R$64,20
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Lapa (4.5) R$13,70 R$77,40

As tarifas dos automóveis leves tiveram reajustes balizados pelo IGPM,
correspondendo ao mesmo poder econômico da proposta para o mês 11/1997. A somatória
de um "passeio" pelas quatro cancelas originais da CADOP custa hoje R$ 51,40 e o valor
original corrigido pelo IGPM-FGV é de R$ 51,26. Na verdade, o pedágio para essa
categoria de veículo ficou levemente mais caro do que em novembro de 1997.

Para os caminhões pesados que se enquadram na categoria 8, o preço do
"passeio" é, no momento desta decisão in limine, R$ 260,40. O valor original, corrigido pelo
IGPM-FGV é de R$ 306,67. Os R$ 46,27 de redução do preço para essa categoria indicam
que minoração de 15% no valor da tarifa para caminhão pesado entre novembro de 1997 e
dezembro de 2018.

O valor médio da tarifa diminuiu um pouco, isso é fato. Mas o quê ela compra?
Se, ao invés de R$ 64,20 para veículos pesados na praça de Imbituva, os utentes pagassem
hoje R$ 72,21, estariam comprando estrada totalmente duplicada, em padrão paulista?
Considerando que a via permanece idêntica àquela dos anos 70, os pagantes compram o
quê?

A exoneração da obrigação de fazer obras novas

O punctum saliens é a relação entre o quanto significou de economia para a
Concessionária a exoneração dos investimentos em duplicação e outras melhorias e o valor
que recebe nas cancelas. Como se vê no infográfico abaixo, construído pelo Jornal Gazeta
do Povo com fonte na Agência Reguladora do Paraná, a tarifa é composta por vários ítens e
os investimentos em obras e aquisições (terrenos, desapropriações) representam 37% do
valor de cada tarifa paga pelo usuário.
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O gráfico sintetiza as seis concessões viárias em curso no Paraná. Porém serve
para a compreensão do quê o usuário está pagando quando deixa os seus reais no caixa do
pedágio de cada uma das Concessionárias.

A tarifa original, apresentada na proposta comercial da Caminhos do Paraná
trazia a composição do valor com a realização das obras de ampliação da capacidade
viárias e outras melhorias. A supressão dessas obras diminuiu a despesa da concessionária,
mas o preço continua hoje rigorosamente o mesmo de 1997. O MPF traz, na página 61 da
inicial, quadro que coteja investimentos e receita bruta, com demonstrativo percentual do
incremento de um e d'outro:

Vê-se, em valores atualizados, que o incremento da receita foi muito superior
ao das obras de melhoria projetadas e não executadas. A Receita Federal, no Anexo 94 da
petição inicial, página 75, diz textualmente: "Os comparativos demonstram de maneira
cristalina os efeitos do ato unilateral e dos aditivos. A redução foi muito maior na execução
das obras e serviços que nas receitas". Na mesma página, a Receita Federal apresenta
gráfico que evidencia a constatação.
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As receitas (linha vermelha) é ascendente; a despesa (custos e obras)
representada pela linha verde, é estável, sobre ligeiramente e volta a decrescer.

As obras de melhoria (duplicações, cruzamentos em desnível, contornos, faixas
adicionais, passarelas para pedestres) diminuiram, mas as tarifas mantiveram o valor
original. O efeito na execução do contrato é o demonstrado no gráfico elaborado pela
fiscalização tributária federal.

Diga-se, o auditor federal fez referência ao acórdão AC-2983-48/16-P de 2016
do Tribunal de Contas da União no qual se indica o desequilíbrio em prejuízo dos utentes e a
existência de sobrepreços nos dispêndios da concessionária Caminhos do Paraná.

À página 76 do Termo de Verificação Fiscal, as expressões usadas pelo auditor
fiscal federal são contundentes:

“[...] a situação apurada está longe do razoável, pois o pedágio é
rigorosamente pago pelos usuários, mas estes não conseguem ver concretizada a execução
das obras acordadas originalmente, por conta do alegado desequilíbrio em prejuízo da
concessionária. Na realidade, o desequilíbrio econômico-financeiro, segundo os números
apurados, prejudica o poder concedente e, principalmente os usuários das rodovias. Aliás,
por conta do alegado desequilíbrio econômico-financeiro pela concessionária, o Programa
de Exploração (PER) foi modificado várias vezes. Por exemplo, a duplicação da rodovia
BR 277, trecho Relógio a Guarapuava, estava prevista originalmente para os anos de 2004
a 2006; com a revisão, foi alterada a duplicação para os anos de 2008 a 2011;
posteriormente para 2010 a 2011. Salienta-se, ainda, que, ao deixar de recolher os tributos
devidos aos cofres públicos, a fiscalizada acabou fazendo frente à necessidade de
disponibilidades para o pagamento dos lucros remanescentes, pois parte substancial dos
resultados foi transferido às pessoas ligadas (distribuição disfarçada de lucros). (Destaques
não originais)
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O Auditor Fiscal, no seu métier, encontrou evasão tributária tipificadora de
crime contra a ordem tributária e constatou grave prejuízo aos usuários, decorrentes da
supressão ou postergação de obras originalmente assumidas pela concessionária como
obrigação contratual.

O TCU e a Receita Federal, antes da eclosão das investigações criminais, já
apontavam para a situação vexatória a que estava submetido o interesse público e dos
utentes na execução do contrato de concessão a encargo da Caminhos do Paraná.

Em suma, com a manutenção do valor original da tarifa e a diminuição das
obrigações de obras de expansão e melhoria da capacidade das estradas, houve incremento
forte da vantagem econômico-financeira a favor da Concessionária. Assim, falaz a alegação
de que se trata de compensação pelos prejuízo de 1998/1999 e atrasos de reajustes discutidos
em sede judicial.

Tráfego de veículos

A CADOP, na sua proposta comercial, apresentou previsão de que o tráfego no
fim do contrato se multiplicaria por quatro em relação ao ano base de 1997, quando calculou
que haveria em suas cancelas dois e meio milhões de passagens (sem a da Lapa nessa
ocasião) por ano. Para o ano de 2019 a Caminhos do Paraná projetou treze milhões de
passagens por suas cancelas.

No "pedagiômetro" da AGEPAR se pode ver que nos cinquenta dias de 2019 já
passaram um milhão e oitocentos mil pagantes. Mantido esse volume, haverá treze milhões
de passagens de veículos. Portanto, o tráfego está dentro da previsão feita em 1997 na
proposta comercial. Insta lembrar que os veículos leves pagam tarifa mais cara do que a
original de 1997.
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Observo que os números do pedagiômetro incluem a praça da Lapa, ausente na
proposta comercial apresentada em 1997.

A rigor, inexiste a diminuição de tráfego aludida pela Caminhos do Paraná na
petição do evento 19.

Diferimento dos investimentos em obras novas

Passa-se a considerar a segunda fonte de vantagem para a Concessionária: a
postergação de obras de melhoria. Se ela tirasse o dinheiro do bolso para fazer uma
duplicação na data originalmente avençada, teria que aguardar anos até que o valor voltasse
por meio das tarifas, para então começar a ter lucro. Some-se, deixaria de receber juros caso
esse capital expendido ab initio fosse objeto de alguma aplicação financeira. Ao postergar,
recebeu dinheiro dos utentes e acumulou capital sobre o qual recebeu juros de aplicação
financeira. O capital próprio não expendido também rendeu juros.

No anexo 50 do evento 01 há quadro sinóptico das supressões e postergações
de obras de melhoria.

Vale observar que, a menos de três anos para o término do contrato de
concessão, das duplicações avençadas ainda faltam 80%. Das terceiras faixas (o pouco que
sobrou depois de supressão enorme) também faltam quase 80%.

Os dispêndios para duplicações ocorreriam, conforme o cronograma
apresentado na proposta comercial original, até o ano 14 da execução do contrato, 2012
gregoriano. Obras de menor vulto iriam até o ano 20, encerrado em 2018. Nos quatros
últimos anos, as tarifas tilintariam no caixa para fazer face a despesas ordinárias de
conservação e custeio.
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Quatro anos sobre os vinte e quatro anos do contrato significam 16%. É
razoável imaginar que o plano de negócios original previa a remuneração forte do capital
nesse sexto final do tempo contratual. Mínimo de despesas, máximo de arrecadação. Ainda
que o lucro contratualmente admitido seja alto, o plano era obtê-lo ao final, depois que os
paranaenses estivessem servidos por estradas decentes. O devir da relação entre poder
concedente e concessionária produziu situação de lucro exorbitante antes, obrigações
minimizadas depois.

Diga-se, conforme cômputos da Receita Federal, apresentados nos anexo 94 do
evento 01, o lucro verdadeiro da Caminhos do Paraná passa dos 30%.

Construir um quilômetro de rodovia em 2019 custa o mesmo do que em 1999.
Ao receber tarifas por mais de duas décadas sem dispêndio, gerou-se situação na qual os
juros desse dinheiro podem pagar com folga as parcas obras que restaram em relações às
obrigações originais. Notório, dispensando prova em sumaria cognitio, que o juro real - livre
da inflação - roçou os 06% anuais ao longo do vintídio. A receita financeira foi muito mais
polpuda do que a prevista na proposta comercial da Caminhos do Paraná apresentada na
licitação.

A vantagem obtida com as postergações é ilícita, dentre outros motivos, porque
a tarifa vitoriosa na licitação prometia determinada ordem de fatores para alcançar um
produto a tempo e modo. Aqui, a ordem dos tratores alterou o viaduto em prejuízo dos
utentes. Os usuários pagaram com vinte anos de antecedência por uma duplicação que ainda
não foi construída.

A Caminhos do Paraná diz (evento 19, PET1, página 20) que as duplicações
não foram executadas porque a mora administrativa impede a consecução das obras. Data
venia, não soa razoável imputar o atraso de muitos anos para a realização das obras de
expansão das rodovias a ofício remetido ao DEP/PR no fim de dezembro de 2018, há menos
de 60 dias, e ainda não respondido segundo a Caminhos do Paraná.

Anote-se que outros concorrentes foram derrotados na licitação porque fizeram
promessas de investimentos menos atrativas ao interesse público. Ao exonerar a vencedora
Caminhos do Paraná das obrigações, houve deslealdade em relação aos concorrentes,
caracterizando ato ímprobo porque falsearam-se as condições do certame licitatório. Pode-
se também cogitar a tipificação do art. 335 do Código Penal, na modalidade de fraude à
concorrência pública.

O preceito pacta sunt servanda pressupõe higidez moral na execução do
contrato. "Um mercado pode fazer a alocação racional dos bens e serviços somente onde há
confiança entre os integrantes, e a confiança só existe onde as pessoas assumem a
responsabilidade por seus atos e se tornam responsáveis por aqueles com quem negociam.
Em outras palavras, a ordem econômica depende de uma ordem moral", na dicção de Roger
Scruton in Como Ser um Conservador, publicado no Brasil em 2015. (Negrito não original)

Diferimento indevido de receita

Pretextando obras, a Caminhos do Paraná incorreu em evasão tributária
perceptível ictu oculi nos balanços contábeis que estão em sua página eletrônica. Diga-se, tal
publicidade foi conquistada pelo Ministério Público depois do escândalo decorrente de
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prisões provisórias de dirigentes de algumas Concessionárias e de Agentes Públicos, em
passado recente. Até então, a opacidade era a regra. Arcana imperii em potência máxima.

Na rubrica contábil Passivo circulante - obrigações com a concessão - do
balanço patrimonial de 2017 a ré Caminhos do Paraná apresenta R$ 28.707 milhões; no
Passivo não circulante  - obrigações com a concessão - o valor de R$ 181.598 milhões,
totalizando 210 milhões de reais.

De 2010 a 2017 a Caminhos do Paraná foi provisionando valores para a
realização de obras de ampliação da capacidade de tráfego. Começou em 27 milhões de
reais e, em 2017, somou 210 milhões de reais. Esse valor não foi tributado porque subtraído
da receita bruta resultando em diminuição da base de cálculo do imposto de renda,
contribuição social, PIS, COFINS e ISS.

O valor subtraido da receita bruta era contabilmente provisionado para obras
que não foram executadas e não o serão por falta de tempo hábil. Em 2019, dia 16 de
fevereiro, sábado, o magistrado que prolata esta decisão trafegou pelo trecho da BR 476
entre a cidade de Araucária e a Lapa. O passeio à cidade histórica propiciou percepção de
que inexistem sinais, por remotos que sejam, de início da duplicação do trecho que vai da
margem esquerda do Rio Iguaçu ao fim da zona urbana da Lapa na sua face sul.

No cronograma financeiro de investimentos da Concessionária (documento
produzido por ela), estava previsto o início da duplicação para 2017 e término em 2020.Três
anos para fazer obra de duplicação. Ocorre, a obra não começou e faltam menos de três
anos para o fim da concessão. Obviamente, alguma coisa está fora de ordem.

Também dessa forma, a postergação das obras gerou enriquecimento da
Concessionária e Controladoras em prejuízo dos utentes e em evasão tributária, lesando
gravemente o erário.

A procrastinação das poucas obras de melhoria que restaram do contrato
original foi pensada para capitalizar as controladoras e, inadimplidas as obrigações de
obras, o Estado do Paraná quedasse sem meios para recuperar o capital tomado dos
usuários e não investido nas rodovias a tempo e modo.

Insta dizer que a questão da depreciação - utilizada para reduzir o lucro
contábil - será mantida ao largo porque os bens em questão são públicos e não depreciam
para a concessionária, como ela mesma aponta em seus demonstrativos financeiro. Os bens
próprios são irrelevantes nessa conta.Faço essa observação para deixar claro que não se
comete aqui o equívoco de Thomas Piketty no incensado e mal pensado livro, O Capital no
Século XXI, que fez raciocínio falacioso porque não considerou a depreciação dos ativos.

Mútuo feneratício de dinheiro público

Por fim, mais uma vantagem de imoralidade certa e legalidade duvidosa:
empréstimos tomados ao BNDES conforme  relatório fiscal no anexo 94 p. 78. No item 13 do
balanço contábil da Caminhos do Paraná, de 2017, há empréstimos e financiamentos e se
pode ver que ela tomou dinheiro público em empréstimos com juros subsidiados. De um lado,
evasão fiscal; d'outro, juros com subsídio do erário.

O lucro sobre o faturamento, sem considerar receita financeira
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O lucro é a cenoura pendurada sobre o focinho do burro para estimulá-lo a ir
adiante em sua faina laborativa. É objeto da libido empresarial, mas não é pecaminoso. O
pecado sói residir nos meios usados para obter e ampliar o lucro. No caso sub oculi, a parte
que paga pelo serviço oferecido pela concessionária não tem alternativa em face do
monopólio, exceto voltar ao século XIX e viajar a cavalo, ressuscitando os tropeiros da Lapa.

Em situação de higidez moral e de mercado perfeito, o lucro gira em torno do
número mágico: 06% ao ano. Por algum fator não cientificamente explicado, esse é o ponto
de equilíbrio na economia. Quando o percentual de lucro vai muito acima por longo tempo,
denota alguma anomalia. No anexo 94, página 07, evento 01, há quadro formulado pela
Receita Federal sobre as margens de lucro das concessionárias de rodovias no Paraná, com
números espantosos.

O auditor fiscal observou que apesar de serem seis concessionárias com
contratos semelhantes, há diferenças substanciais nas margens de lucro. Na ausência de
explicação racional para tal situação, ganha corpo o conteúdo que provém da seara
criminal, indicando relação espúria entre empresas e agentes públicos, em detrimento dos
usuários e do interesse público. Sim, a corrupção dos envolvidos trouxe irracionalidade ao
sistema.

No mesmo documento, a Receita Federal apresenta gráfico que facilita a
visualização dos percentuais de lucro e as diferenças entre as concessionárias.

Esses números servem para formar convicção geral sobre a existência de
anomalias graves na execução dos contratos de concessão e podem funcionar como baliza
para providências cautelares in limine, como se verá na parte final deste despacho. O
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acautelamento de valores referentes a lucro servem para garantir resultado útil ao processo e
não prejudicam a capacidade operacional da concessionária, nem a impede de honrar
obrigações com fornecedores, prestadores de serviços, empregados.

Sinistralidade e letalidade das vias operadas pela CADOP

Quanto ao tema da sinistralidade e letalidade das estradas operadas pela
Caminhos do Paraná, observo que no contrato de concessão, cláusula XVI, e, está
preceituado que serviço adequado a ser prestado pela Concessionária é aquele que satisfaz
requisitos, dentre outros, de fluidez e segurança no tráfego, mantendo em níveis satisfatórios
o perigo de acidentes. Ora, o anuário 2017 da Polícia Rodoviária Federal mostra que no
Paraná houve 50% a mais de mortes nas rodovias do que no Rio Grande do Sul, estado que
tem malha viária federal muito maior do que a do Paraná.

As supressões e postergações de obras, combinadas com forte aumento do
tráfego, cobraram preço mensurável em quantidade de vidas ceifadas. Na página 120 da
exordial há gráfico com a variação anual das mortes. Entre 2007 e 2018, 259 pessoas
faleceram, no trecho da Caminhos do Paraná, em colisões frontais. Despiciendo ser expert
em trânsito viário para entender que essas mortes teriam sido evitadas pela duplicação das
estradas conforme as obrigações contratuais.

Para apurar responsabilidades, interessante que o INSS examine a
possibilidade de cobrar das Concessionárias os custos previdenciários dessas supressões e
postergações de obras que reduziriam as lesões e mortes nas rodovias do Paraná.

A questão do dano moral coletivo será examinada opportuno tempore.

O acréscimo da praça de pedágio na Lapa

Sobre o pedágio na Praça da Lapa/PR o MPF, Estado do Paraná, DER/PR e
União ajuizaram a ação de improbidade 5045650-26.2016.404.7000, na qual foi dada tutela
liminar da minha lavra, confirmada em sentença, para a suspensão da cobrança. Entretanto,
o TRF4 proferiu decisão em agravo de instrumento 2005.04.01058103-9 suspendendo os
efeitos da referida decisão.

Este Juízo não possui competência para alterar o conteúdo da decisão da
instância revisora; assim, cabe ao MPF peticionar e diligenciar junto à 3ª Turma do TRF4,
pleiteando a reversão da decisão que suspendeu os efeitos da liminar que determinou o
levantamento das cancelas no pedágio da Lapa.

Todavia, a presença de indícios de condutas criminosas na formação do valor
da tarifa, supressão, procrastinação sine die de obras de melhoria, permitem ao Juízo de 1º
Grau, tomar providências que acautelem o interesse público, especialmente considerando o
intenso periculum in mora representado pelo iminente fim do contrato de concessão em
novembro de 2021.

Reforçando o entendimento de que os 43 quilômetros entre a margem esquerda
do Rio Iguaçu na BR 476 e a ponta sul da zona urbana da Lapa não serão duplicados pela
Caminhos do Paraná, há documento por ela produzido nos autos da ação declaratória de
probidade (5056718-02.2018.4.04.7000) que contém cronograma físico de obras. Nele se
pode ver que havia previsão de duplicação de 20 quilômetros em trechos salteados com
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término em 2018. Para 2019, os mesmos fragmentos da rodovia e uns trechos a mais,
totalizando 30 quilômetros, aparecem no cronograma na situação "em negociação", aludindo
a ofício que dirigiu ao DER/PR em 21/12/18.

No evento 19, OUT11, destes autos, a Ré Caminhos do Paraná junta
requerimento da Câmara de Vereadores da Lapa indagando sobre a paralisação da obra da
trincheira (passagem sob a rodovia) no distrito de Mariental. Vê-se, há fortes denotativos de
que a Concessionária não cumpriu minimamente as suas obrigações a tempo e modo e a
brevidade dos meses restantes será insuficiente a que tudo faça.

A evidência surgida na fiscalização da Receita Federal é de que a
Concessionária previa três anos de obras para a duplicação. Hoje faltam dois anos e dez
meses para o fim do contrato e não há o menor indício de que a obra começará. Assim, a
preservação do erário e do direito dos usuários exige a devolução do dinheiro arrecadado na
praça de pedágio da Lapa e que monta, segundo o Autor, cerca de 700 milhões de reais.

A prova emprestada do processo penal

A matéria penal colacionada pelo MPF na exordial, e pelo Estado do Paraná,
sobretudo na forma de excertos de colaborações de vários réus na soi disant Operação
Integração, é plenamente convergente com a inteligência que salta da argumentação suso: há
vantagem financeira para a concessionária exorbitando a margem contratual de lucro em
prejuízo dos usuários das rodovias.As afirmações do inner circle das concessionárias e
agentes públicos indicam a formação criminosa do valor da tarifa.

Esse material importado do processo penal serve como reforço expletivo das
intensas anomalias observadas na execução do contrato e que são objeto da presente ação
civil pública. Ainda não se toma o material como prova, mas como indício convergente com
os achados numéricos sobre valores, quantidades, prazos obrigacionais.

Deixo de excertar teor de delações premiadas e documentos existentes no
processo penal e coligidos aos autos da presente Ação Civil Pública por razões de brevidade.
O processo eletrônico permite a consulta ampla, geral e irrestrita, livre, soberana e
democrática ao conteúdos dos processos judiciais. A antiga sensação de hermetismo
decorrente dos autos em papel, fazia dos cadernos processuais um repositório de escassa
difusão da informação. Hoje, não mais. Está tudo às escâncaras para quem quiser ler, ver,
ouvir.

O material oriundo do processo penal é farto na indicação de que a inversão do
tempo entre o investimento e o lucro (houve primeiro e lucro e depois está havendo migalhas
de investimento) foi obtida pela concessionária por meio da corrupção de agentes públicos
ubicados em vários níveis de poder Governo Estadual. No documento OUT2, evento 13, por
exemplo, está colacionada a planilha de rateio da propina entre as concessionárias, na qual
se vê ano após ano, o percentual de participação da Caminhos do Paraná.

O pagamento de propina a agentes públicos começou em 1999 e findou no
segundo semestre de 2017; não por arrependimento dos partícipes, mas por ação serôdia das
instituições de controle externas ao Executivo e Legislativo.

Considerações derradeiras e decisão
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Entendo que há caracterização suficiente do fumus boni iuris apontado pelo
Ministério Público Federal para a prolação de decisão in limine que atenda alguns dos
pedidos exordiais.

A possibilidade de decisão in limine está preceituada pelo art. 4º da Lei de
Regência, especialmente no que tange a evitar-se dano ao patrimônio público.

Por razões de técnica redacional, deixo para o final deste despacho a parte
deferitória e no ponto intermediário do texto exaro os indeferimentos de pedidos formulados
pelo MPF:

1. Indefiro o pedido de inibição do Paraná e DER/PR de avençarem novos
aditivos contratuais com a Ré Caminhos do Paraná S/A. Entendo que a discricionariedade
administrativa não pode ser coarctada pela intervenção judicial a ponto de presumir má-fé
em atos futuros da Administração.

2. Indefiro o pedido de vedação à desmobilização/extinção da Caminhos do
Paraná S/A em razão da existência de legislação suficientemente clara acerca das
Sociedades de Propósitos Específicos, como é o caso em tela.

3. Indefiro o pedido para determinação liminar de adstrição de futuros
reajustes de tarifa pelo IPCA. O contrato preceitua o uso de índice da Fundação Getúlio
Vargas. Essa alteração contratual poderia, caso determinada, gerar nova lide e créditos a
favor da parte que está nitidamente em situação de dívida moral e jurídica para com a
sociedade.

4. Indefiro o bloqueio puro e simples de bens corpóreos e incorpóreos das rés.
Tais bloqueios soem recolher valores insignificantes nas contas bancárias e alguns imóveis
igualmente irrelevantes. A única forma de encontrar dinheiro expressivo seria alcançar
gestores que se beneficiaram da situação. A tanto ainda não se pode ir sem outros passos
jurídicos preservadores do devido processo legal. Além disso, os bloqueios tendem a
inviabilizar o funcionamento das pessoas jurídicas, empeçando o auferimento de recursos
para o ressarcimento dos danos causados pelas condutas ímprobas.

5. Indefiro o pedido de decisão liminar que determine ao DER/PR a apuração
administrativa da caducidade da concessão da Caminhos do Paraná. Entendo que a
judicialização da questão é suficiente à preservação da ordem pública. Contudo, não há
impedimento a que a autoridade administrativo o faça sponte sua.

6. Indefiro o pedido de redução, in limine, do valor da tarifa do pedágio em
25,77% porque não percebo, nesse intróito, informações suficientes a definir qual o montante
que as ilicitudes acresceram às tarifas.

Preocupo-me com a irreversibilidade da redução liminar do valor da tarifa,
gerando a possibilidade de que as rés (Caminhos do Paraná e Controladoras) venham a
obter ainda mais vantagens do erário caso o percentual requerido pelo MPF seja maior do
que o eventualmente fixado em futura sentença.

7. Indefiro o pedido de suspensão dos efeitos dos Termos Aditivos 017/2000;
86/2002; Processo Administrativo 8679801-8; Plano de Recuperação por Etapas
Deliberação 93/2009-CD; “Termo de Ajuste” para modificação do PER do Lote 4 – objeto
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do Contrato 074/97 de 02/09/2013; Termo Aditivo ao “Termo de Ajuste” firmado em
02/09/2013 de 17/11/2014; Termo Aditivo 144/2015; 5º Termo Aditivo ao Contrato 074/97 de
28/11/2016; e 6º Termo Aditivo ao Contrato 074/97 de 27/11/2017.

O indeferimento está assentado no entendimento de que os efeitos desses atos já
foram produzidos e não há possibilidade de restitutio in integro. Além disso, o extenso lapso
denota a existência de distintas máculas em cada um deles, não havendo condição, em
sumaria cognitio, para tratar todos esses atos administrativos como igualmente sórdidos. Por
isso, entendo melhor lidar com os efeitos do que com a causa, como se poderá ver na parte
final deste despacho.

Apresentados os indeferimentos, segue o conjunto de deferimentos com ajustes
para a produção de resultados entendidos pelo Juízo como mais adequados à preservação do
interesse público.

Dest'arte, in limine:

1. Indisponibilizo, até o fim deste processo, a caução contratual prestada pela
Caminhos do Paraná. Anoto que o valor é irrelevante em face dos valores imensos em
discussão.

2. Defiro a presença da União, do Estado do Paraná, da AGEPAR e do DER-
PR no polo ativo da ação.

3. Determino que a Ré CADOP deposite mensalmente em conta judicial a
importância equivalente a 33% da sua receita bruta obtida a partir da operação das quatro
praças de pedágio constantes do contrato original. Esse percentual é definido pela
consideração de que faltam quase três anos para o fim do contrato e, além disso, se
aproxima do percentual de lucro até aqui obtido. Assim, acautelar-se-á o equivalente a um
ano de faturamento, mantida a capacidade operacional. Consigno, essa providência tem o
desiderato de suprir o bloqueio patrimonial de imóveis e outros bens.

O depósito sobre a receita bruta de fevereiro de 2019 deverá ser realizado até o
final da primeira quinzena de março vindouro e assim por diante, até o final do processo ou
da concessão, dependendo do evento que ocorrer primeiro.

4. Determino à Ré Caminhos do Paraná S/A o depósito em conta judicial de
60% da receita bruta a ser obtida com a praça de pedágio da Lapa. Entendo que o
percentual restante da receita é suficiente para a manutenção das obrigações de custeio e
manutenção.

Os depósitos devem ser feitos até o final da segunda quinzena do mês da
obtenção da receita, a começar por fevereiro de 2019. Ocorrerão até o final do contrato ou
deste processo.

5. Determino a todas as rés a apresentação, em quinze dias a contar da citação
de qualquer uma delas, de plano de devolução do valor arrecadado na praça de pedágio da
Lapa, estimado pelo Ministério Público Federal em cerca de 700 milhões de reais. Anoto que
na ausência da informação, este Juízo determinará o montante exato, o prazo de devolução
do valor e a conta judicial para depósito.

Poder Judiciário
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO



22/04/2019 :: 40001016005 - eproc - ::

https://eproc.trf4.jus.br/eproc2trf4/controlador.php?acao=minuta_imprimir&acao_origem=acessar_documento&hash=d2d30b2ae328018adb58… 20/26

5013724-70.2019.4.04.0000 40001016005 .V39

Lembro que a responsabilidade é solidária entre a Concessionária e as
Controladoras, na forma do art. 4º, §2º, da Lei 12.846/13 (Lei Anticorrupção).

Ficam as rés cientes de que o prazo máximo para a devolução parcelada,
devidamente corrigida e remunerada, é outubro de 2021 e os depósitos devem ser de mais de
50% do total nos primeiros 12 meses.

O abatimento das despesas com conservação e custeio já ocorridas deverá ser
realizado nas últimas seis parcelas.

4. Determino que as Rés Cartelone Inversiones S/A, Codinex Empreendimentos
Ltda., Grin Investimentos Ltda., América Empreendimentos S/A., Pattac Empreendimentos
S/A., Vereda Administração e Empreendimentos Ltda., Tucuman Engenharia e
Empreendimentos Ltda., Cobra Construções Ltda., Goeteze Lobato Engenharia Ltda., PPI -
Participações em Projetos de Infraestrutura S/A, depositem mensalmente em conta judicial a
importância equivalente a 1/12 (um doze avos) cada uma, dos valores que receberam da
Caminhos do Paraná em 2018, a qualquer título.

Em março de 2019, a Cartelone Inversiones S/A, e as demais rés, deverão
depositar em Juízo o equivalente a 1/12 do valor (corrigido monetariamente) que receberam
da Caminhos do Paraná em 2018.

Os depósito deverão ser realizados até o final da primeira quinzena do mês
seguinte ao vencido.

Esses depósitos deverão ocorrer até o final do presente processo.

A inteligência da determinação é idêntica à do item anterior, qual seja,
acumular recursos com o fito de acautelar o resultado útil do processo em seu deslinde.
Considero o prazo de 34 meses até o fim do contrato de concessão.

5. Determino à Ré CADOP (Caminhos do Paraná) que traga aos autos, no
prazo de sessenta dias após a citação, os seguintes demonstrativos cobrindo o período de
novembro de 1997 à data da produção do demonstrativo:

5.1 Extratos bancários nos quais haja discriminação dos ingressos de tarifa e
outras fontes de recursos;

5.2 Demonstrativos das apropriações de recursos - a qualquer título - feitas
pelas Empresas Controladoras, incluindo as rés deste processo;

5.3 Demonstrativos dos pagamentos de pro labore e outras formas de
remuneração de todos os dirigentes, com indicação dos beneficiários e valores;

5.4 Demonstrativos de aplicações financeiras e seus rendimentos;

5.5 Demonstrativos de pagamentos (com explicação do motivo) a todas as
subcontratadas infra indicadas, conforme quadro apresentado pelo MPF à página 82 da
exordial. A tanto, concedo o prazo de  até 60 após a citação.
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6. Determino à CADOP a manutenção dos valores remuneratórios de
dirigentes, sob qualquer rubrica, no patamar ordinário existente no momento da publicação
desta decisão.

7. Determino à CADOP a cessação imediata de qualquer modalidade de
remuneração, entrega, transferência, dividendos, passagem de valores e quejandos às
empresas Controladoras rés neste processo.

8. Determino à Caminhos do Paraná S/A a apresentação mensal dos
pagamentos vindouros a fornecedores, prestadores de serviço de qualquer natureza, doações
etc., com identificação dos beneficiários, motivação do pagamento e pertinência com a
execução do objeto da concessão das rodovias.

9. Determino à CADOP a cessação imediata de qualquer iniciativa para
tomada de empréstimo de dinheiro em instituição pública, dentre elas BNDES, BRDE, Caixa
Econômica Federal, Banco do Brasil etc. Reforço, numerus apertus  porque fica proibido
qualquer tomada de empréstimo de dinheiro público, ainda que por interposta pessoa.

10. Determino à  ré Caminhos do Paraná a apresentação, em 15 dias a contar
da citação, do cronograma de execução das obras: - terceiras faixas: de 144,9 quilômetros; -
marginais: de 36 quilômetros; - interseções: de 27 unidades totais; -duplicações: exceto os
43 quilômetros entre Araucária e Lapa;

11. Determino às rés controladoras da Caminhos do Paraná que tragam aos
autos, no prazo de sessenta dias após a citação, os seguintes demonstrativos cobrindo o
período de novembro de 1997 à data da produção do demonstrativo:

11.1 Demonstrativos dos pagamentos de pro labore e outras formas de
remuneração de todos os dirigentes da Controladora ligados à atividade da CADOP com
indicação dos beneficiários e valores;

11.2 Demonstrativos das apropriações de recursos oriundos da CADOP, com
totalização anual;
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11.3 Demonstrativos do iter dos recursos recebidos da CADOP na
contabilidade da Ré Controladora, escoimando esse dinheiro dos demais recursos auferidos
pela Controladora;

11.4 Demonstrativos das aplicações financeiras desse dinheiro recebido da
controlada, Caminhos do Paraná, com indicação dos valores auferidos;

11.5 Demonstrativos de todos os valores que tenham recebido das
subcontratadas indicadas no diagrama suso, com indicação da causa. Idem para valores que
tenham transferido para as subcontratadas;

11.6 Demonstrativos do patrimônio imóvel, móvel e valores existentes em
contas bancárias e qualquer modalidade de aplicação financeira de 01 de setembro de 2018
até o momento da publicação desta decisão liminar.

12. Determino às Rés controladoras da CADOP a imediata cessação de
qualquer iniciativa tendente à obtenção de recursos em entidades públicas, ou privadas que
operem dinheiro público, mediante garantia da concessão ou destinados à consecução da
concessão em tela.

13. Determino à União a formalização de procedimento administrativo
destinado a apurar os ilícitos indicados pelo MPF e Estado do Paraná, manifestando-se
claramente, até 31 de agosto de 2019 sobre a conveniência da manutenção da delegação das
rodovias ao Estado do Paraná.

14. Determino ao DER/PR a publicação eletrônica, até o dia 15 de março
vindouro, de todos os anexos dos aditivos dos contratos de concessão de rodovias com
auferimento de pedágio.

À secretaria para:

1. Retificar da autuação, retirando-se o segredo de justiça e alterando a União,
o DER e o Estado do Paraná. para o polo ativo da ação.

Há documentos atinentes a fiscalização tributária federal no bojo do processo.
Entendo que o sigilo fiscal preceituado pelo art. 198 do Código Tributário Nacional se
destina a proteger particulares, pessoas físicas e jurídicas que não manejam dinheiro
público.

A Concessionária de Rodovias é pessoa de direito privado que aceitou munus
público. Tem bônus e deve ter o ônus da publicidade de suas contas expostas à luz do olhar
do cidadão, tal qual o erário.

2. Estabelecer segredo de justiça, nível três, para os documentos atinentes ao
pro labore e outras remunerações das pessoas físicas dirigentes da Caminhos do Paraná e
das controladoras;

3. Intimar o INSS para acompanhar a ação em face dos ônus previdenciários
causados pela sinistralidade e letalidade das rodovias em questão.
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4. Na forma do art. 40 do Código de Processo Penal, vista ao Ministério
Público Federal para observar as várias possibilidades de tipificação penal de condutas
indicadas ao longo da presente decisão.

Observo que decisões liminares são rebus sic stantibus. A dinâmica processual
pode exigir o incremento das obrigações atribuídas às Rés.

5. Abrir autos eletrônicos, classe petição, individuais para cada ré, nos quais
deverão ser prestadas as contas e realizados os depósitos supra determinados.

Ressalvo que a autuação em separado tem como objetivo a organização do
processo por meio da separação das questões de cumprimento de medida liminar e dos
demais atos do processamento da fase de cohecimento. Desta forma, não serão fixados
honorários nos autos de 'petição'. Reitero, serão anexos dos autos principais destinados a
organizar as informações. O contraditório permanece no bojo da ACP.

5. Citem-se VEREDA-ADMINISTRACAO E EMPREENDIMENTOS LTDA,
TUCUMANN ENGENHARIA E EMPREENDIMENTOS LTDA, PPI - PARTICIPACOES EM
PROJETOS DE INFRAESTRUTURA S.A, PATTAC EMPREENDIMENTOS E
PARTICIPACOES S.A., GRIN INVESTIMENTOS LTDA., GOETZE LOBATO ENGENHARIA
LTDA, CODINEX EMPREENDIMENTOS LTDA., COBRA CONSTRUCOES LTDA.,
CARTELLONE INVERSIONES SOCIEDA ANONIMA, CAMINHOS DO PARANÁ S/A,
AMERICA EMPREENDIMENTOS LTDA para que conteste o feito no prazo quinze dias, art.
335 do CPC, sob pena de revelia (art. 344 e seguintes do CPC).

6. Apresentada a contestação, intime-se a parte autora para apresentar réplica,
bem como especificar as provas que pretende produzir, devendo arrolar as testemunhas e
indicar os quesitos, caso requeira a realização de prova oral ou prova pericial, ciente do
ônus da prova do art. 373 do CPC. Prazo de 15 (quinze) dias.

7. Após, intime-se a parte ré para especificar as provas que pretende produzir,
devendo arrolar as testemunhas e indicar os quesitos, caso requeira a realização de prova
oral ou prova pericial, ciente do ônus da prova do art. 373 do CPC. Prazo de 15 (quinze)
dias.

8. Após, voltem conclusos para saneamento do processo.

 

Inicialmente, afasto alegação da existência de ato atentatório à verdade do
processo ou ausência de interesse recursal por parte do agravante.

A par da existência de embargos de declaração opostos pela CADOP (Caminhos
do Paraná) no processo de origem, com a intimação da parte contrária para manifestação, não
se verifica a ausência de interesse recursal do autor da ação, naquilo que não obteve êxito. O
interesse existe e, ainda que as medidas liminares estejam com prazo interrompido para
cumprimento, eventual alteração da decisão e sua repercussão no objeto do presente recurso
pode ser enfrentada a posteriori.

Não se verifica, portanto, atuação atentatória à verdade dos fatos processuais.
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Seguindo:

Primeiro, cumpre firmar que o motivo que levou à suspensão da liminar pelo e.
STJ e em processo similar mas envolvendo concessionária diversa, parece ter sido a
informação sobre fato novo, qual seja, o pedido do Estado do Paraná para que a UNIÃO
retomasse a responsabilidade pelas rodovias e que a prestação de serviço de socorro médico e
mecânico se mantivesse com a concessionária contratante, no caso, a Econorte S/A.

Neste autuado, não se tem informação a esse respeito e, sobre os pleitos de
tutela dirigidos, entendo que alguns merecem adequação.

Na mesma linha do entendimento já manifestado anteriormente, entendo que a
manutenção do status conforme se apresenta nos dias atuais, diante das informações trazidas,
seria aquiescer, ao menos por ora, com o delatado esquema e a manutenção da onerosidade
sobre a coletividade. Se constatada, na instrução, a efetiva desnecessidade dos aumentos
tarifários e desoneração de obrigações de fazer por parte da agravada, com a manutenção do
status quo pelo prazo que falta para o final da concessão, o prejuízo à comunidade seria
irreparável. Por outro lado, se constatada a licitude dos adendos contratuais, haveria a
possibilidade de ressarcimento da Concessionária Caminhos do Paraná perante o Poder
Público, sempre solvente.

Não vislumbro, ao menos por ora, fundamento a afastar a pretensão relativa à
possibilidade de confecção de novos aditivos que possam vir a prejudicar toda a coletividade.
A situação entabulada, com diversas indicações sobre as irregularidades nos contratos,
acrescidas das informações oriundas da "Operação Integração", por certo irá repercutir na
esfera econômica e administrativa das empresas envolvidas e por mais que a questão se
encontre sub judice poderá haver tentativas de reduzir o "prejuízo" com o andamento
das operações e investigações.

Sendo assim, parece a este Relator ser necessária a proibição de celebração
de novos aditivos que beneficiem a concessionária e envolvidas.

Não se está aqui engessando a Administração no seu poder-dever de
regular seus atos ou interferindo na sua discricionariedade, mas firmando a
impossibilidade de convenções que venham a suprimir obrigações já acordadas pela
concessionária ou prorrogar prazos já firmados, em evidente prejuízo da coletividade.

Quanto ao pedido de redução do valor da tarifa em 25,77%, pelo Julgador de
origem, o pleito deixou de ser concedido em razão da ausência de elementos para "definir
qual o montante que as ilicitudes acresceram às tarifas".

Frise-se que a inicial da ação lança mão de informações oriundas de operação
que investiga irregularidades nos contratos de concessão pedagiada do estado do Paraná, com
enfoque inicial na Concessionária Econorte. A partir da investigação, foram firmados acordos
de colaboração pelo MPF com Nelson Leal Junior (ex-diretor do DER/PR) e dirigentes da
Econorte (Hélio Ogama e Hugo Ono). O conteúdo das colaborações refere a existência de
uma organização criminosa atuante no âmbitos dos órgãos públicos e concessionárias de
pedágio. Segundo consta dos relatos, os aditivos eram realizados em um contexto de
corrupção sistêmica onde eram redigidos e acordados benefícios em prol das concessionárias,
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inclusive com aumento tarifários desnecessários ao equilíbrio do contrato. O esquema
indicado pelos colaboradores diz, também, com a rede de empresas de fachada para
pagamento de proprina aos beneficiários.

Consoante lançado na r. decisão recorrida: a urgência parece óbvia,
conseiderando que o termo final se aproxima; há estranha composição no quadro societário
da SPE Caminhos do Paraná, com empresas sediadas no exterior e com capital modesto; o
fisco autuou a concessionária em quinhentos milhões de reais por evasões tributárias; que
houve desequilíbrio em prejuízo dos utentes e a existência de sobrepreços nos dispêndios da
concessionária ré conforme relatórios fiscais; que a menos de três anos do término do
contrato de concessão, ainda faltam 80% das duplicações avençadas e 80% das terceiras
faixas que não foram suprimidas; a vantagem obtida pelas postergações é ilícita; a
procrastinação das poucas obras de melhoria que restaram do contrato original foi pensada
para capitalizar as controladoras; o material oriundo do processo penal é farto na indicação
de que a inversão do tempo entre o investimento e o lucro (houve primeiro e lucro e depois
está havendo migalhas de investimento) foi obtida pela concessionária por meio da
corrupção de agentes públicos ubicados em vários níveis de poder Governo Estadual. No
documento OUT2, evento 13, por exemplo, está colacionada a planilha de rateio da propina
entre as concessionárias, na qual se vê ano após ano, o percentual de participação da
Caminhos do Paraná; o pagamento de propina a agentes públicos começou em 1999 e findou
no segundo semestre de 2017; não por arrependimento dos partícipes, mas por ação serôdia
das instituições de controle externas ao Executivo e Legislativo.

A meu sentir, a situação remete à imediata e necessária redução dos valores
atinentes aos degraus tarifários no importe de 25,77%.

Penso que a probabilidade do direito invocado, com demonstração de efetivo
prejuízo da coletividade em benefício privado, oriundo da prática lesiva por anos e,
constatado o estágio do contrato de concessão, em vias de finalização (mais três anos),
acrescido do fato de que os compromissos inicialmente assumidos pela Concessionária não
foram plenamente realizados, seja porque alterados por outros, seja porque postergada sua
entrega, a redução de 25,77% nas tarifas de pedágio mostra-se salutar para iniciar-se o
processo de reequilíbrio em benefício da coletividade lesada.

Considerando, segundo os indícios até então coletados, que os Agravados vêm
se locupletando com benefícios indevidos às custas da coletividade desde o início da
concessão, a redução tarifária pelo curto período faltante representa um mínimo a ser por elas
suportado.

E, conquanto possa se cogitar de incerteza sobre o exato valor do acréscimo
decorrente das ilicitudes, o correto é que há extrema urgência em se iniciar um processo de
saneamento do prejuízo sofrido e tomar como balizadores os últimos acréscimos de degraus
tarifários lançados em aditivos indicados como detentores das ilicitudes praticadas. Ademais,
o acréscimo nas tarifas não veio sozinho, mas, sim, unido a não realização de investimentos
conforme previsto no contrato original.

Entendo que as medidas que ora se impõem (redução de tarifa de pedágio e
ditamento de óbice a aditamentos que proporcionem maiores prejuízos à coletividade do que
já praticados) mostram-se suficientes a tutelar a pretensão deduzida.
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Por fim, na mesma linha do entendimento adotado na decisão ora recorrida,
entendo que o bloqueio de bens e valores, neste momento processual, vai na contramão do
adimplemento das obrigações já assumidas pela ré, podendo vir a comprometer, inclusive, a
manutenção da prestação do serviço público.

Em relação ao pedido de suspensão do Pedágio da Lapa, considero precipitado o
deferimento nesse momento. Consoante se verifica da decisão de origem, há determinação
para que as rés apresentem plano de devolução do valor arrecadado na praça do pedágio
(estimado em 700 milhões), bem como que depositem em juízo 60% do valor arrecadado com
a praça.

Mantidos, por ora, os indeferimentos que dizem respeito à alteração de índice
contratado pelas partes para o reajuste das tarifas e o óbice à desmobilização da sociedade,
não verificando razões para alterar o fundamento adotado pelo Julgador de origem.

Por fim, cumpre frisar que a ação de origem não está fincada somente em
autuação fiscal realizada em face da requerida, mas também em informações oriundas de
operação deflagrada e que indica pagamento de propina a agentes públicos em troca de
confecção de aditivos contratuais prejudiciais à coletividade.

Ante o exposto, defiro em parte o pedido de efeito suspensivo ao recurso.

Intimem-se (sendo a parte agravada, inclusive para responder).

Após, ao MPF para parecer.
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